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Juliana Ferraz | R4C Administração Judicial

De: marcelo.bertola@bb.com.br em nome de gecor.4978@bb.com.br
Enviado em: quinta-feira, 24 de setembro de 2020 12:14
Para: Cesta Basica | R4C Administração Judicial
Cc: fernanda.eugenio@bb.com.br; alinegoncalves@bb.com.br; 

marcelo.bertola@bb.com.br
Assunto: Proposta do Banco do Brasil para consignação em ata - Claudio Strapasson 

Neto Cestas Básicas

Prioridade: Alta

Prezados Drs., 
 
Segue abaixo a proposta do Banco do Brasil S.A. e ressalvas para consignação em ata: 
 
Pagamento do créditos do Banco do Brasil listados pelo Administrador Judicial conforme segue: 

1- Deságio: 0% 

2- Carência: 12 meses, a contar a partir da assembleia que aprovar o PRJ; 

3- Atualização do saldo devedor: TR + 0,5%a.m., incidentes desde a data do pedido da RJ até a data da aprovação do PRJ 
em AGC. Os encargos serão incorporados ao valor de capital; 

4- Encargos financeiros: TR + 1,00% a.m., incidentes sobre o saldo devedor total a partir da aprovação do PRJ em AGC;

a)   Os respectivos valores de encargos financeiros incidentes no período de carência, serão incorporados ao saldo 
devedor de capital da operação; 

b)   Os encargos financeiros calculados após o período de carência deverão ser pagos de forma integral, juntamente com 
as parcelas de capital. 

5- Forma de pagamento: após a carência, serão devidas 108 parcelas mensais e consecutivas, acrescida dos encargos 
financeiros dispostos no item 5, os quais deverão ser pagos integralmente. 

Os pagamentos iniciam-se no dia útil imediatamente após o término do período de carência. 

6- Garantias: manutenção de todas as garantias anteriormente contratadas, mesmo considerando a novação da dívida que 
ocorrerá com a aprovação do plano de recuperação judicial. 

- O Banco do Brasil S.A. discorda de qualquer tipo de novação das dívidas e extinção da exigibilidade dos créditos perante os 
coobrigados/fiadores/avalistas, conforme previsto no art. 49, § 1.º, da Lei 11.101/2005. 

7- IOF: Na contabilização das operações incidirá IOF, na forma da legislação vigente. 

8- Descumprimento de PRJ: Em caso de descumprimento do PRJ, deverá ser observado o art. 61°, § 1° de que a recuperação 
judicial será convolada em falência; 

-  Eventual alienação de ativos da recuperanda deve ser efetuada na forma do art. 142, inciso I, da Lei 11.101/2005, sendo que 
o Banco do Brasil S.A. se reserva o direito de não anuir em provável alienação de bens imóveis gravados com hipoteca em seu 
favor, conforme previsto no art. 50, § 1.º, da Lei 11.101/2005. 

- O Banco do Brasil S.A. discorda de qualquer tipo de novação das dívidas e extinção da exigibilidade dos créditos perante os 
coobrigados/fiadores/avalistas, conforme previsto no art. 49, § 1.º, da lei 11.101/2005. 

- O Banco do Brasil S.A. discorda do deságio e condições de pagamentos apresentadas, e extinção das obrigações perante os 
coobrigados/fiadores/avalistas com o cumprimento integral do PRJ, reservando-se o direito de ajuizar, a cobrança judicial dos 
créditos em face destes, nos termos do § 1º, art. 49 da Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência. 
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- Na contabilização das operações incidirá IOF, na forma da legislação vigente. 

- Em caso de descumprimento do PRJ, deverá ser observado o art. 61°, § 1° de que a recuperação judicial será convolada em 
falência. 

-  Eventual alienação de ativos da recuperanda deve ser efetuada na forma do art. 142, inciso I, da Lei 11.101/2005, sendo que 
o Banco do Brasil S.A. se reserva o direito de não anuir em provável alienação de bens imóveis gravados com hipoteca em seu 
favor, conforme previsto no art. 50, § 1.º, da Lei 11.101/2005. 

Consignar em ata a recusada Recuperanda à proposta efetuada conforme vídeo. 
 
Grato, 
 
Marcelo Bertola 
Gerente de Relacionamento 

BANCO DO BRASIL S.A. 
GECOR RECUPERAÇÃO JUDICIAL VAREJO - SP 
Rua São Bento, 465 - 2º Andar - Centro 
01011-100 - São Paulo (SP) 
Tel. (11) 4297-4125 
e-mail: gecor.4978@bb.com.br 
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DECLARAÇÃO DE VOTO / RESERVA DE DIREITOS 
 

CREDOR QUIROGRAFÁRIO: ITAÚ UNIBANCO S.A. 

 
RECUPERANDA: CLAUDIO STRAPASSON NETO CESTA BASICA LTDA 

 

2ª VARA CÍVEL - FORO DE BAURU 
 

PROCESSO N.º 1002088-14.2019.8.26.0071 
 

ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES 

24/09/2020 
 

 
ITAÚ UNIBANCO S.A., por seu advogado infra assinado, 

DECLARA E RESSALVA para os devidos fins de direito, que o plano de 

recuperação judicial (PRJ) submetido a deliberação pela Assembleia Geral de 
Credores nesta data, apresenta pontos obscuros que oneram excessivamente os 
credores. 

 
- PERMISSÃO DE LIVRE ALIENAÇÃO DE ATIVOS, SEM AUTORIZAÇÃO DO 

JUÍZO; 
 

O plano apresentado prevê a livre alienação de ativos, 

violando frontalmente o artigo 66 da LRF, segundo o qual tal previsão não pode 
ser genérica quanto aos bens que serão alienados, bem como quanto à ocasião 

em que isto ocorrerá. Neste sentido já se posicionou o TJ/SP no AI nº 0162002-
63.2013.8.26.0000. Portanto, tal cláusula é nula e deve ser afastada. 
 

Desta forma o ITAÚ UNIBANCO S.A ademais, ressalva que 

essa declaração de voto não deve ser interpretada ou compreendida como 

renúncia e/ou desistência de direitos e/ou reconhecimento de quaisquer fatos, 

argumentos ou teses jurídicas eventualmente advogadas pela recuperanda. 

 

. 
 

 

Bebedouro/SP, 24 setembro de 2020 
 

 
 

DR. CARLOS PEDRO DA CRUZ GAMA 

OAB/SP 258.073 
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DECLARAÇÃO DE VOTO / RESERVA DE DIREITOS 
 

CREDOR QUIROGRAFÁRIO: . 
 

RECUPERANDA: CLAUDIO STRAPASSON NETO CESTA BASICA LTDA 
 

2ª VARA CÍVEL - FORO DE BAURU 
 

PROCESSO N.º 1002088-14.2019.8.26.0071 
 

ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES 
23/09/2020 

 
 
 
COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ., por seu 

advogado infra assinado, DECLARA E RESSALVA para os devidos fins de direito, 
que o plano de recuperação judicial (PRJ) submetido a deliberação pela 
Assembleia Geral de Credores nesta data, apresenta pontos obscuros e condições. 

 
- PERMISSÃO DE LIVRE ALIENAÇÃO DE ATIVOS, SEM AUTORIZAÇÃO DO 
JUÍZO; 
 

O plano apresentado prevê a livre alienação de ativos, violando 
frontalmente o artigo 66 da LRF, segundo o qual tal previsão não pode ser 
genérica quanto aos bens que serão alienados, bem como quanto à ocasião em 
que isto ocorrerá. Neste sentido já se posicionou o TJ/SP no AI nº 0162002-
63.2013.8.26.0000. Portanto, tal cláusula é nula e deve ser afastada. 
 

Desta forma a CPFL aprova o PRJ, contudo, 
EXPRESSAMENTE RESSALVA E RESERVA TODOS OS SEUS DIREITOS, 
notadamente o de prosseguir nas e/ou promover execuções contra os 
garantidores, coobrigados, avalistas, fiadores, devedores solidários e/ou terceiros 
garantidores, a qualquer título, podendo adotar todas as medidas judiciais e 
extrajudiciais para o recebimento de seus créditos, sujeitos ou não à recuperação 
judicial. 
 
 

 
Bebedouro/SP, 23 setembro de 2020 

 
 
 

DR. CARLOS PEDRO DA CRUZ GAMA 
OAB/SP 258.073 

 


